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 CARGO: PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

  

DIRETO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 01 
O Prefeito do município Alfa, após tomar conhecimento de matéria jornalística dando conta de intervenção na autonomia 
de outro ente da federação, consulta a Procuradoria e manifesta sua preocupação a respeito. O Prefeito relata que pesquisou 
mais sobre o assunto e, em determinado sítio eletrônico na Internet, encontrou artigo jurídico que continha as afirmações a 
seguir. Deve a Procuradoria indicar que está INCORRETO o que se afirma em: 
A) As hipóteses excepcionais de intervenção estadual estão taxativa e exaustivamente previstas no Art. 35 da Constituição da 

República, sem possibilidade de alteração pelo legislador constituinte estadual para ampliá-las ou reduzi-las. 
B) É despicienda a reprodução expressa do rol taxativo de princípios constitucionais sensíveis nas constituições estaduais para se 

viabilizar a intervenção do estado em seus municípios, pois se trata de norma de observância obrigatória pelos estados-membros. 
C) Cabe intervenção federal para reorganizar as finanças da Unidade da Federação que suspender o pagamento da dívida 

fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior, ou deixar de entregar aos Municípios receitas 
tributárias fixadas na Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em Lei. 

D) Nas hipóteses de deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada, ou não tiver 
sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde, caberá intervenção dos Estados ou da União nos municípios atualmente existentes no país. 

 

Questão 02 

Analise as afirmativas a seguir e assinale aquela que se mostra correta frente à sistemática constitucional vigente e o 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal. 
A) Lei municipal pode proibir o uso da linguagem neutra nas escolas públicas ou privadas, em editais de concursos públicos, 

bem como em ações culturais, esportivas, sociais ou publicitárias que receberem verba pública. 
B) Por ser matéria afeta ao direito de saúde, não invade esfera legislativa da União e tampouco afronta o princípio da livre 

iniciativa, a lei municipal que obrigue a implantação, nos shopping centers, de ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro 
equipado para o atendimento de emergência. 

C) A inelegibilidade por parentesco (Art. 14, §7º, CF/88) não impede que cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ocupem, concomitantemente e na mesma Unidade da Federação, os cargos 
de chefe do Poder Executivo e de presidente da Casa Legislativa. 

D) No âmbito da tomada de contas especial, é possível a condenação administrativa de Chefes dos Poderes Executivos 
municipais pelos Tribunais de Contas, quando identificada a responsabilidade pessoal em face de irregularidades no 
cumprimento de convênios interfederativos de repasse de verbas, não dispensando a necessidade de posterior julgamento 
ou aprovação do ato pelo respectivo Poder Legislativo. 

 

Questão 03 

Ao compulsar os autos de processos judiciais que debatem o sistema de repartição de competências e a autonomia do 
município no cenário federativo brasileiro, Mateus, procurador do município de Divinópolis, se deparou com as afirmativas 
a seguir. 
I. A mera alteração dos limites territoriais de Divinópolis, quando não originar novo município, dispensa a realização de consulta 

prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos e é procedida mediante lei estadual disciplinando o 
assunto, após a divulgação dos Estudos de Viabilidade e o devido trâmite legislativo. 

II. É inconstitucional dispositivo da Constituição Estadual que preveja que os serviços públicos de saneamento e de abasteci-
mento de água serão prestados por pessoas jurídicas de direito público ou por sociedade de economia mista sob controle 
acionário e administrativo, do Poder Público Estadual ou Municipal. 

III. Se uma Lei Orgânica de município dispor que cabe à Câmara Municipal legislar sobre denominação de próprios, vias e 
logradouros públicos, tal dispositivo é inconstitucional por usurpar ato de gestão do Poder Executivo, ainda que não exclua 
a possibilidade de o Prefeito dispor em decreto sobre o mesmo assunto e configure coabitação normativa entre os Poderes. 

Após análise dos itens, Mateus deve concluir que: 
A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Uma assertiva está correta. 
C) Duas assertivas estão corretas. 
D) Nenhuma assertiva está correta. 
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 Questão 04 

Considere o seguinte iter procedimental de um projeto de lei complementar no âmbito da Câmara Municipal de Divinópolis:  
I. Foi proposto por iniciativa de comissão permanente da Câmara. 
II. Trata de matéria concernente à desafetação, alienação e concessão de bens imóveis municipais. 
III. Foi aprovado por maioria dos membros da Câmara Municipal, observados os demais termos da votação das leis ordinárias. 
IV. Encaminhado ao Prefeito, foi manifestada sua expressa aquiescência mediante a aposição de sanção. 
V. Antes de esgotar o prazo legalmente estabelecido para o Executivo manifestar-se sobre o projeto, o Prefeito se retratou e 

publicou veto de dois artigos. 
Tendo em vista o caso hipotético narrado e analisando isoladamente cada uma das etapas descritas, é correto concluir que: 
A) Há vício apenas com relação à etapa II, considerando se tratar de matéria cuja iniciativa é privativa do Prefeito Municipal. 
B) Há vício apenas com relação às etapas II e V, por se tratar de matéria cuja iniciativa é privativa do Prefeito Municipal e pela 

ocorrência de preclusão entre as etapas do processo legislativo. 
C) Há vício nas etapas II e III, visto que a matéria desafetação, alienação e concessão de bens imóveis municipais, por expressa 

previsão legal, deve ser tratada por meio de emenda à Lei Orgânica, cujo quórum é qualificado. 
D) Há vício nas etapas I e III, visto que não há previsão legal para exercício de iniciativa por órgãos fracionários da Casa 

Legislativa, bem como pelo fato de que o procedimento da lei ordinária é inaplicável à lei complementar. 
 

Questão 05 

Considerando a sistemática constitucional vigente e a jurisprudência dos tribunais superiores, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A sanção do projeto de lei convalida o vício de inconstitucionalidade formal resultante da usurpação do poder de iniciativa. 
(     ) Da decisão judicial ou do ato administrativo que contrariar enunciado de súmula vinculante, negar-lhe vigência ou aplicá-lo 

indevidamente caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal, sem prejuízo dos recursos ou outros meios admissíveis de 
impugnação; contra omissão ou ato da administração pública, o uso da reclamação independerá do esgotamento das vias 
administrativas. 

(     ) Ao exercerem a regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os municípios não podem 
contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal, visto que compete à União legislar sobre “trânsito e transporte”, 
nos termos da Constituição. 

A sequência está correta em 
A) F, V, V. 
B) V, V, F. 
C) V, F, F. 
D) F, F, V. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 06 
João, empresário, foi multado por um órgão federal por suposta infração administrativa. Insatisfeito com a decisão, ele 
decide impugnar a multa e apresenta recurso administrativo dentro do prazo legal. Durante a tramitação do recurso, João 
solicita a produção de novas provas que alega serem fundamentais para a sua defesa. O órgão administrativo, porém, nega 
o pedido de produção de novas provas, afirmando que a decisão já foi fundamentada com base nas provas inicialmente 
apresentadas. João decide recorrer à Justiça, alegando que houve cerceamento de defesa por parte do órgão administrativo 
ao negar a produção de novas provas. Diante da situação hipotética, qual das alternativas a seguir está de acordo com a Lei 
nº 9.784/1999? 
A) O órgão administrativo agiu corretamente, pois não é obrigado a produzir novas provas se considerar que as provas existen-

tes são suficientes para a decisão. 
B) A decisão do órgão administrativo de negar a produção de novas provas está correta, pois a normativa não prevê a possibi-

lidade de produção de provas adicionais após a decisão administrativa. 
C) O órgão administrativo deveria ter deferido o pedido de produção de novas provas, pois o direito à ampla defesa e ao 

contraditório é absoluto e irrestrito em qualquer fase do processo administrativo. 
D) O órgão administrativo deveria ter permitido a produção de novas provas, pois deveria ter sido considerado o princípio do 

informalismo moderado do processo administrativo, bem como o direito à ampla defesa e ao contraditório que inclui a 
possibilidade de produção de novas provas durante o processo administrativo, sempre que necessárias para a completa 
elucidação dos fatos. 
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 Questão 07 

No que diz respeito às licitações, de acordo com a Lei nº 14.133/2001 – nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, é 
correto afirmar que: 
A) A doação com encargo não será licitada. 
B) São modalidades de licitação o pregão, a concorrência, a carta convite, o concurso, o leilão e o diálogo competitivo. 
C) Segundo entendimento da Primeira Turma do STJ, após a vigência dessa normativa, a administração pública passa a ser 

obrigada a divulgar, permanentemente, edital de credenciamento de leiloeiros oficiais em sítio eletrônico. 
D) A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será 

precedida de avaliação e, em tratando-se de bens imóveis, pertencentes às autarquias e às fundações, não se exigirá auto-
rização legislativa. 

 
Questão 08 

No que diz respeito à improbidade administrativa, é correto afirmar que: 
A) Nos termos da Lei nº 8.429/1992, se aplica na ação de improbidade administrativa o reexame obrigatório da sentença de 

improcedência ou de extinção sem resolução de mérito. 
B) A ação para a aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.429/1992 prescreve em cinco anos, contados a partir da ocorrência 

do fato ou, no caso de infrações permanentes, do dia em que cessou a permanência. 
C) Nos termos da Lei nº 8.429/1992, na ação por improbidade administrativa, é vedada a decretação de indisponibilidade da 

quantia de até quarenta salários mínimos depositados em caderneta de poupança, em outras aplicações financeiras ou em 
conta-corrente. 

D) De acordo com o STJ, compete exclusivamente à autoridade judicial aplicar a servidor público a pena de demissão em razão 
da prática de improbidade administrativa, independentemente de prévia condenação, por autoridade administrativa, à 
perda da função pública. 

 

Questão 09 

De acordo com a Lei nº 11.107/2005, no que diz respeito ao consórcio público, assinale a afirmativa correta. 
A) O consórcio público não constituirá associação pública. 
B) A alteração de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela assembleia geral, sendo necessária 

a ratificação mediante lei por todos os entes consorciados. 
C) Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natu-

reza, receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo. 
D) É válida a cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas contribuições financeiras ou econômicas de ente da 

federação ao consórcio público, salvo nos casos de doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as 
transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada de serviços públicos. 

 

Questão 10 
De acordo com o DL nº 3.365/1941, poderão promover a desapropriação por utilidade pública mediante autorização expressa 
constante de lei ou contrato: 
I. Os concessionários, permissionários, autorizatários e arrendatários. 
II. As entidades públicas. 
III. As entidades que exerçam funções delegadas do poder público. 
IV. O contratado pelo poder público para fins de execução de obras e serviços de engenharia sob os regimes de empreitada por 

preço global, empreitada integral e contratação integrada. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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 DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
Questão 11 
Existem duas Ações em trâmite simultâneo. Elas são Ação Civil Pública, cujo objetivo é a recuperação de meio ambiente, 
referindo-se a uma mesma área em parte do objeto discutido em ambas. A primeira está em curso na Justiça Estadual de 
Minas Gerais e a Segunda na Justiça Federal também de Minas Gerais. No que tange ao narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) A Ação Civil Pública é regida por normas processuais específicas e especiais. Por isso, a competência para o processamento 

de ambas as Ações, no caso concreto, será determinada sempre pela que tenha sido distribuída em primeiro lugar e não por 
qualquer critério de supremacia derivada do federalismo. 

B) A competência da Justiça Federal, tem por base um critério objetivo. A natureza jurídica da relação litigiosa é essencial à 
determinação da competência processual. Sendo a área objeto das Ações Civis em curso no todo ou em parte federal ou sob 
responsabilidade federal a reunião de ambas deve ocorrer no juízo Federal. 

C) A Ação Civil Pública no caso está sujeita ao critério processual geral da litispendência. A Ação que foi distribuída antes tem a 
competência pelo critério geral do Código de Processo Civil. A competência federal que se sobrepõe à competência Estadual 
não se aplica às Ações coletivas e sim às Ações comuns. Por essa razão, a competência será decidida pela regra geral do CPC. 

D) A competência da Justiça Federal tem por base um critério subjetivo, o qual não leva em conta, por regra, a natureza da 
relação jurídica litigiosa, e sim a identidade dos figurantes na relação processual. Logo, se for estabelecida uma relação de 
continência entre a Ação Civil Pública de competência Federal com outra da Justiça Estadual, a reunião de ambas deve 
ocorrer no juízo Federal. 

 

Questão 12 

Analise as afirmativas a seguir. 
I. Por regra, o Município não sofre os efeitos materiais da revelia. Também não é admissível o efeito de confissão quanto aos 

fatos que lhe dizem respeito. Isso porque os bens e direitos públicos são considerados indisponíveis. 
II. O duplo grau de jurisdição obrigatório, que é a regra, em relação à Fazenda Pública Municipal, implica em que os processos 

nos quais a Município seja condenado será levado ao grau superior de jurisdição para a confirmação da decisão de primeira 
instância, no que tange à parte que o poder público tenha sido condenado, mesmo sem a apresentação de recurso pelo 
Procurador Público. No caso do Procurador Público apresentar recurso de forma efetiva, a parte contrária terá, em todos os 
casos, o direito ao recurso adesivo, para gerar o efeito devolutivo em toda a decisão a ser reavaliada. Nesse sentido, não 
apresentar o recurso se torna uma vantagem para a Administração Pública. 

III. A perda de prazo processual para a prática de atos pela Advocacia Pública não implica, por regra, em efeitos processuais 
contrários ao interesse público. Entretanto, geram um efeito processual conhecido por “contumácia preclusiva”, o qual 
implica em prejuízo processual, ainda que não gere prejuízo no mérito do processo. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) III. 
C) I e II. 
D) II e III . 
 

Questão 13 

Sobre o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, analise as afirmativas a seguir. 
I. O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do processo de conhecimento, no cumprimento de sentença e 

na execução fundada em título executivo extrajudicial. 
II. No incidente de desconsideração não existe a citação dos eventuais sócios da sociedade a ter a personalidade desconside-

rada. Entretanto, esses podem vir ao processo para se manifestar a qualquer tempo, uma vez instaurado o procedimento. 
III. Instaurado o procedimento de desconsideração, por regra, o processo original será suspenso. 
IV. O pedido de desconsideração pode ser feito a pedido da parte, do Ministério Público ou ex officio pelo Magistrado, segundo 

mandamento expresso na Lei. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) II e IV. 
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 Questão 14 

Determinado município de Minas Gerais está promovendo uma execução fiscal contra um de seus munícipes. No processo 
em questão, o Réu, citado para efetivar o pagamento com os devidos acréscimos legais ou garantir o juízo. O Réu, 
manifestou-se no processo, requerendo justiça gratuita, incapacidade de garantir o juízo e requerendo a dispensa da garantia 
de juízo para embargar. Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) O prazo para embargos, no caso, começa a contar da citação em qualquer caso, por mandamento expresso da Lei. 
B) O Réu deve embargar e pedir a eventual dispensa de garantia diretamente nos embargos, não sendo aceita outra hipótese 

segundo a doutrina e prática forense. 
C) O prazo para embargar começa a contar de eventual despacho do Magistrado, dispensando expressamente a garantia do 

juízo, segundo a prática e entendimento dos Tribunais. 
D) O deferimento do pedido de justiça gratuita automaticamente implica em dispensa da garantia de juízo para proposição de 

embargos, segundo a prática e o entendimento dos Tribunais. 

 
Questão 15 

“Certo município em Minas Gerais está envolvido em um processo judicial contra um particular, cujo objeto não está atrelado 
à execução fiscal. Nesse processo, o particular agravou uma decisão específica que foi tomada pelo Magistrado, sendo aberto 
prazo ao município para apresentação de contraminuta no recurso. O município está devidamente cadastrado no PJE e o 
processo vinculado ao Procurador responsável. O prazo para o Procurador do Município apresentar a contraminuta será de 
_________ dias, contados da intimação, que será feita _______________________.” Assinale a alternativa que completa 
correta e sequencialmente a afirmativa anterior. 
A) trinta / eletronicamente 
B) quinze / eletronicamente, por carga ou remessa 
C) quinze / por publicação no Diário do Judiciário Eletrônico 
D) trinta / pessoalmente, não podendo ser feita de forma eletrônica 

 
Questão 16  
No que tange ao controle de constitucionalidade de normas municipais, analise as afirmativas a seguir. 
I. O foro competente para a discussão de inconstitucionalidade através de ADI de norma municipal é o STF. 
II. Juiz Estadual de primeira instância pode, em seu julgado, considerar norma municipal inconstitucional, para justificar sua 

decisão. Entretanto, essa decisão não tem efeitos erga omnes e sim apenas intraprocessuais. 
III. A inconstitucionalidade de norma municipal, frente à Constituição Estadual, será discutida através de ADI no Tribunal de 

Justiça do respectivo Estado.  
IV. O controle de constitucionalidade de norma, classificado enquanto concentrado, é feito apenas e exclusivamente pelo STF. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
Questão 17  
Matheus e Lucas são sócios da Pousada Sossego, localizada em um município que é polo turístico em Minas Gerais. Em razão 
do regime tributário escolhido e das regras municipais, a empresa deve realizar o cálculo e lançamento do ISSQN, realizado 
mensalmente. Em razão de erro no cálculo e lançamento do ISSQN, houve recolhimento do tributo em valor inferior ao 
devido, relativo aos meses de fevereiro a novembro de 2018. Em 31/03/2023, a Pousada Sossego fez pedido para aderir ao 
Programa de Parcelamento da Dívida Fiscal instituído pelo município, todavia, o parcelamento não foi efetivado por decisão 
administrativa proferida em 05/04/2023, tendo em vista a falta de documentos e requisitos para adesão da empresa. 
Considerando a situação hipotética, o prazo de cinco anos para a cobrança da dívida fiscal pelo município deve ser contado 
a partir de: 
A) 01/02/2018. 
B) 30/11/2018. 
C) 31/03/2023. 
D) 05/04/2023. 
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 Questão 18 

Marina é proprietária de um imóvel de 21.000 m² localizado na área de expansão urbana de Divinópolis. O imóvel é acessado 
por via com meio-fio e calçamento e possui abastecimento de água, mas ainda não conta com rede de coleta de esgoto 
sanitário. Embora não resida no local, pois mora em apartamento próprio na cidade, ela desenvolve no imóvel o cultivo de 
hortaliças e criação de galinhas, vendendo seus produtos em uma feira semanal na zona urbana do município. Considerando 
a situação hipotética, em relação ao imóvel de Marina localizado na zona de expansão urbana, é correto afirmar que 
incide(m). 
A) ITR pela propriedade do imóvel. 
B) IPTU pela propriedade do imóvel. 
C) IPTU e ITR pela propriedade do imóvel, cada um com alíquota de 50%. 
D) ITR pela propriedade do imóvel, porém há imunidade por tratar-se de pequena gleba rural. 
 

Questão 19 

Lucas foi convidado para tornar-se sócio da MT Imobiliária Ltda., de seus amigos Mário e Thomaz, especializada na compra 
e venda de imóveis de alto padrão no município de Divinópolis e com mais de vinte anos de história. A compra e venda de 
imóveis de alto padrão sempre compuseram ao menos 60% da receita operacional da imobiliária desde a fundação da 
empresa e a situação não se alterou nos anos seguintes à entrada de Lucas. Para integralizar o capital social decorrente de 
sua entrada no quadro social da empresa, Lucas fez a transmissão onerosa de dois imóveis localizados no município de 
Divinópolis, um no valor de 500 mil reais e outro no valor de 4 milhões de reais. Considerando a situação hipotética, assinale 
a afirmativa correta. 
A) Não haverá cobrança de ITBI decorrente da transmissão dos imóveis, por se tratar de hipótese de isenção tributária. 
B) Não haverá cobrança de ITBI decorrente da transmissão dos imóveis, por se tratar de hipótese de imunidade tributária. 
C) Haverá cobrança de ITBI decorrente da transmissão dos imóveis, incidindo a mesma alíquota sobre o valor venal dos imóveis. 
D) Haverá cobrança de ITBI decorrente da transmissão dos imóveis, incidindo alíquotas distintas em razão do valor dos imóveis 

e da progressividade do imposto. 
 

Questão 20 

Analise as afirmativas a seguir, marque V para as verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) É vedado o lançamento de taxas pelo exercício de poder de polícia administrativa em conjunto com outros tributos. 
(     ) As taxas pelo exercício de poder de polícia administrativa devem ser arrecadadas após a atividade ou a prática dos atos 

sujeitos ao poder de polícia. 
(     ) A taxa de coleta de lixo é devida mensalmente e tem como base a área real do imóvel, representada pela área privativa 

da unidade, acrescida da fração da área comum, quando se tratar de condomínio. 
Considerando o regramento das taxas constante no Código Tributário e Fiscal do Município de Divinópolis, a sequência está 
correta em 
A) V, V, V. 
B) F, V, F. 
C) V, F, V. 
D) F, F, F. 
 

Questão 21 

Analise as afirmativas a seguir. 
I. A contribuição de melhoria deve ser cobrada em relação a cada obra realizada que importar em benefício a imóveis, em 

caso de sua valorização, tendo como limite total a despesa realizada. 
II. No custo real ou estimado da obra podem ser computadas as despesas de desapropriação, execução e financiamento, mas 

é vedado o cômputo das despesas de estudos e projetos. 
III. A dívida fiscal oriunda da contribuição de melhoria terá preferência sobre outras dívidas fiscais quanto ao imóvel 

beneficiado. 
Considerando o disposto no Código Tributário e Fiscal do Município de Divinópolis, está correto o que se afirma apenas em 
A) II. 
B) III. 
C) I e II. 
D) I e III. 
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CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS/MG 
 
 DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

 

Questão 22 
Bentinho, servidor público municipal, realizou a conversão de licença-prêmio a que tinha direito em pecúnia, sendo 
necessário para tanto uma ação judicial em que foi reconhecido seu direito e expedido o respectivo precatório. Seu colega 
de trabalho, Escobar, em processo judicial distinto, também obteve precatório em seu favor, o qual foi motivado pela demora 
do município em lhe conceder o direito à aposentadoria. Considerando a situação hipotética, o ordenamento jurídico pátrio 
e o entendimento do STJ sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 
A) Os dois precatórios são de natureza alimentar. 
B) Nenhum dos precatórios é de natureza alimentar. 
C) O precatório de Escobar é de natureza alimentar, mas não o de Bentinho. 
D) O precatório de Bentinho é de natureza alimentar, mas não o de Escobar. 
 

Questão 23 
Sobre as despesas com pessoal, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, analise as afirmativas a seguir. 
I. Para a apuração da despesa total com pessoal, será observada a remuneração líquida do servidor, sem qualquer dedução 

ou retenção, exceto a redução para atendimento ao disposto no Art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 
II. Os gastos com terceirização de mão de obra em qualquer hipótese devem ser contabilizados como “outras despesas de 

pessoal”, no intuito de ser incluído no valor total gasto e subordinado ao limite da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
III. Para fins do limite de despesa com pessoal, não se inclui no cálculo os recursos financeiros repassados pela União aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes 
comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) III. 
C) I e II. 
D) II e III. 
 

Questão 24 
Considerando o ordenamento jurídico e o entendimento das Cortes Superiores, analise as afirmativas a seguir. 
I. A garantia de execução fiscal por meio de precatório é possível desde que se trate da mesma entidade devedora e exe-

quente. 
II. É defeso à Fazenda Pública recusar a substituição do bem penhorado por precatório. 
III. A penhora de precatório equivale à penhora de crédito. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) II. 
B) III. 
C) I e II. 
D) I e III. 
 

DIREITO CIVIL 
 

Questão 25 
A sociedade Urso Feliz Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda. está registrada na Junta Comercial de Minas Gerais e tem por 
objeto social a “importação, compra e venda de produtos eletrônicos de toda natureza”. São sócios dessa sociedade André, 
com 90% das quotas e Rodrigo, com 10%. Está previsto no contrato social que André é o administrador da sociedade, com os 
devidos poderes para realizar as atividades-fim do objeto social e os atos de gestão do negócio, sendo necessária a assinatura 
de Rodrigo, em conjunto, para a compra ou venda de bens imóveis e contratação de qualquer empréstimo bancário. 
Considerando o que foi narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) A sociedade em questão é uma sociedade simples, limitada, cujo objeto é a prestação de um serviço. 
B) A sociedade em questão pode ser uma sociedade simples ou uma sociedade empresária, não personificada e com 

responsabilidade limitada. 
C) Segundo a Teoria da Empresa, que foi adotada no Código Civil, Urso Feliz Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda. é considerado 

um empresário e o objeto social importação, compra e venda de produtos eletrônicos de toda natureza é sua empresa. 
D) Segundo a Teoria da Empresa, que foi adotada no Código Civil, André é empresário e responsável pela sociedade Urso Feliz 

Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda e seu único administrador, a despeito da necessidade da assinatura de Rodrigo para 
alguns atos. 
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 Questão 26 

Tadeu adquiriu um imóvel, através de contrato de compra e venda firmado diretamente com o vendedor, no qual foi previsto 
o pagamento do valor convencionado em uma parcela de entrada e o total de vinte e quatro parcelas mensais. A posse do 
imóvel foi passada para o comprador no momento da assinatura do contrato e ao pagamento da parcela de entrada. A 
propriedade do imóvel, conforme pactuado, será transferida no momento da quitação total do contrato. Josué, vendedor, 
tendo recebido a parcela de entrada e vinte e duas das parcelas mensais em dia e, estando em atraso as duas últimas 
parcelas, pediu, judicialmente, a rescisão contratual, pelo inadimplemento do contrato e a reintegração de posse contra 
Tadeu. As duas últimas parcelas representam menos de 5% do valor total do imóvel. Sobre a situação fática descrita, 
podemos afirmar, aplicando-se os Princípios do Direito Civil, bem como a doutrina e jurisprudência, que: 
A) Deve-se aplicar ao fato, a princípio, a cláusula geral da exceptio non adimpleti contractus. Desta feita, Josué teria direito a 

pedir a reintegração da posse do imóvel, sem a rescisão do contrato, até que Tadeu faça o pagamento das parcelas restantes. 
B) Deve-se aplicar ao fato, a princípio, a teoria do adimplemento substancial. Desta feita, Josué não possui o direito à rescisão 

contratual e reintegração de posse, enquanto primeira medida. A ação correta seria buscar a cobrança das duas parcelas 
restantes pelos meios apropriados. 

C) Josué tem total razão em seu pleito. Uma vez não havendo o adimplemento do contrato por parte de Tadeu, por uma aplicação 
direta do princípio da boa-fé objetiva, a qual pugna pelo cumprimento do contrato, descumprido o contrato por Tadeu, Josué terá 
o direito inequívoco à rescisão do contrato e reintegração da posse, não havendo defesa juridicamente viável a evitar este fim. 

D) Deve-se aplicar ao fato, a princípio, a teoria da imprevisão e o princípio da proporcionalidade. Desta feita, embora  Josué possa pedir 
a rescisão do contrato de forma direta, uma vez que a teoria da imprevisão tem por mote basilar a manutenção do contrato em 
situações de desequilíbrio contratual por motivos fora do controle das partes, deve ser permitido a Tadeu que faça o pagamento 
das parcelas restantes, de forma proporcional, em parcelas que sejam razoáveis frente à situação financeira atual do devedor. 

 

DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO 
 

Questão 27 
Arquimedes, procurador do Município de Divinópolis, recebe em seu departamento autos de processos oriundos da 
Secretaria de Meio Ambiente para análise e parecer. Dos documentos apensados ao referido processo, constam as seguintes 
afirmações; analise-as 
I. Para a Resolução do CONAMA nº 237/1997, os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados 

por profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor, sendo defeso ao município estabelecer custo de 
análise para fins de ressarcimento das despesas realizadas pelo órgão ambiental competente no procedimento de 
licenciamento. 

II. O Estatuto da Cidade estabelece que lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área 
urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do poder público municipal; tal estudo substituirá a 
elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental (EIA), nos casos em que for requerido. 

III. De acordo com a Lei Federal nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá 
outras providências, o município poderá criar Unidade de Conservação (UC) por meio de decreto do Prefeito; já a 
desafetação ou redução dos limites de uma Unidade de Conservação só pode ser feita mediante lei específica. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

Questão 28 
No ano de 2028, tramita, perante a Câmara Municipal de Divinópolis, projeto de lei que visa regular a proteção ao meio 
ambiente no âmbito municipal, observado o interesse local, instituindo a obrigação à substituição de sacos e sacolas plásticos 
por sacos e sacolas biodegradáveis pelos estabelecimentos comerciais. Levando-se em conta o mesmo regramento 
atualmente vigente sobre o assunto, é correto afirmar que a medida proposta: 
A) É formalmente inconstitucional, visto que invade competência legislativa estabelecida de forma privativa à União. 
B) É inconstitucional, tendo em vista que a disciplina estabelecida na Constituição da República de 1988 considera do Executivo 

a incumbência de zelar pelo meio ambiente e a proteção contra a poluição, de modo que a medida deve ser implementada 
via decreto. 

C) É constitucional do ponto de vista formal, considerando a competência administrativa municipal de legislar sobre meio 
ambiente, mas padece de vício de inconstitucionalidade material por restringir a livre iniciativa, promovendo a indevida 
interferência estatal direta no modelo de negócio de atividades empresariais particulares. 

D) É constitucional – formal e materialmente – lei municipal que obriga à substituição de sacos e sacolas plásticos por sacos e 
sacolas biodegradáveis, sendo que o Município é competente para legislar de forma suplementar sobre meio ambiente, no 
limite de seu interesse local e desde que tal regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais. 
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 DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

Questão 29 
Em 1988, a Constituição Federal instituiu sistema de seguridade social integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, previdência e assistência social. Dois anos após a 
promulgação da Constituição, certa Lei Federal autorizou a criação de autarquia federal, resultante da fusão do Instituto de 
Administração da Previdência e Assistência Social com o Instituto Nacional de Previdência Social. Assim foi criado o: 
A) Instituto Nacional do Seguro Social. 
B) Instituto Nacional de Previdência Social. 
C) Instituto de Administração da Previdência e Assistência Social. 
D) Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social. 
 

Questão 30 
Na esfera federal, o orçamento da seguridade social é composto de receitas que advêm da União das contribuições sociais e 
de outras fontes. Nesse sentido, constituem outras receitas da seguridade social: 
A) A receita de concursos de prognósticos. 
B) Os recursos adicionais do orçamento fiscal. 
C) As multas, a atualização monetária e os juros moratórios. 
D) O valor correspondente ao pagamento do COFINS incidente sobre a tarifa de energia elétrica. 
 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

Questão 31 
Lei Federal foi aprovada para permitir, mediante acordo individual escrito entre empregador e trabalhador, o estabeleci-
mento de horário de trabalho de 12 horas seguidas por 36 horas ininterruptas de descanso. De acordo com o ordenamento 
jurídico brasileiro, a norma em questão é: 
A) Inconstitucional, pois a duração normal do trabalho deve limitar-se a 8 horas diárias e 44 semanais. 
B) Constitucional, pois objetiva permitir a geração de empregos, privilegiando os acordos individuais em relação à legislação. 
C) Constitucional, pois privilegia a liberdade de escolha do trabalhador e consagra o protagonismo da livre iniciativa no orde-

namento jurídico brasileiro. 
D) Inconstitucional, pois é imprescindível a participação de entidade sindical para celebrar acordo coletivo tendo como objeto 

a flexibilização da carga horária. 
 

Questão 32 
Grande empresa que passava por dificuldades financeiras resolveu demitir uma numerosa quantidade de funcionários. Para 
isso, foi celebrado um acordo coletivo com o sindicato dos trabalhadores para o oferecimento do Programa de Desligamento 
Incentivado (PDI). Por meio desse programa, os empregados que aceitassem o desligamento receberiam um valor a título de 
verbas trabalhistas e dariam quitação ampla de todas as parcelas decorrentes da relação de emprego, renunciando, assim, a 
quaisquer outras parcelas eventualmente devidas. O PDI: 
A) Necessita ter sido aprovado por acordo coletivo. 
B) Afigura-se como renúncia tácita a direitos indisponíveis. 
C) Envolve transação de direitos que, para ser celebrada, necessita da participação do Poder Judiciário. 
D) Tem sua eficácia condicionada à especificação da natureza das parcelas discriminadas no termo de rescisão. 
 

Questão 33 
Empresa concessionária de serviço público assume uma prestação de serviço anteriormente realizada por outra empresa e 
arrenda bens da empresa sucedida. Nesse caso, entende-se que para a sucessora ser responsabilizada pelos débitos trabalhis-
tas da sucedida é necessário que ocorra: 
A) Continuidade da prestação do serviço. 
B) Extinção dos contratos de trabalho anteriormente à sucessão. 
C) Transferência da unidade econômico-jurídica empresarial, apenas. 
D) Aquisição do direito durante o processo de operacionalização da sucessão. 
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 Questão 34 

Dissídio coletivo foi instaurado para reformular norma preexistente, que se mostrou, com a passagem do tempo, ineficaz em 
função das mudanças sociais das circunstâncias que as produziram. A situação descrita trata de um dissídio coletivo de 
natureza econômica que é: 
A) Originário. 
B) De revisão. 
C) Precedente. 
D) De extensão. 
 

Questão 35 
Trabalhador fabril que iniciou a prestação de serviços laborais no dia 22/07/2012 foi dispensado do serviço em 22/07/2022. 
Em 21/07/2024, ajuizou reclamação em que pretendia a reparação por violação de direitos trabalhistas cometida pela 
empregadora. Nesse caso, o reclamante terá direito a reivindicar direitos relativos: 
A) Aos últimos dois anos de serviços prestados. 
B) Aos últimos três anos de serviços prestados. 
C) Aos últimos cinco anos de serviços prestados. 
D) A todos os anos de serviços prestados. 

 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 
Questão 36 
A Lei Complementar Municipal nº 07/1991 dispõe sobre o Código Tributário e Fiscal do Município de Divinópolis. Conside-
rando o exposto, analise as afirmativas a seguir. 
I. Dentre as taxas pertinentes ao exercício do poder de polícia administrativa no município de Divinópolis temos a licença para 

a extração de argila, areia e pedras; e, a licença para publicidade. 
II. A contribuição de melhoria será devida, no caso de valorização de imóveis, em virtude da execução de obras de proteção 

contra inundações, retificações e regularização de cursos de água, dentre outras obras, pelo Município de Divinópolis, suas 
Autarquias ou Empresas Públicas. 

III. O Imposto Territorial Urbano tem por alíquota o percentual único de 1% que deve ser aplicado no valor venal do terreno 
lançado no cadastro. 

IV. Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso “intervivos” tem por alíquota o percentual de 2%, em todos 
os fatos geradores sobre os quais incide. 

De acordo com o Código Tributário do Município de Divinópolis, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) III e IV, apenas. 
 

Questão 37 

A Lei Complementar Municipal nº 09/1992 dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Divinópolis. O 
seu Art. 191 trata das responsabilidades disciplinares aplicadas aos servidores. João, funcionário da Prefeitura Municipal de 
Divinópolis, cometeu incontinência pública e conduta escandalosa; Maria cometeu insubordinação grave em serviço. Nos 
termos do Estatuto dos Servidores do Município, as duas ações são punidas com as seguintes penalidades disciplinares, res-
pectivamente: 
A) Demissão e demissão. 
B) Suspensão e demissão. 
C) Suspensão e suspensão. 
D) Advertência e demissão. 
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 Questão 38 

De acordo com o estabelecido na Lei Orgânica do Município de Divinópolis, avalie a seguinte situação: existe um imóvel 
público o qual um particular tem interesse na aquisição. O imóvel não está sendo utilizado para qualquer atividade pública, 
estando fechado. O particular, interessado no imóvel, possui um imóvel de sua propriedade, totalmente desembaraçado, 
cujo valor de avaliação de mercado é equivalente ao imóvel público o qual possui interesse em adquirir. O imóvel do 
particular, por sua vez, está localizado em área onde o Município possui interesse na construção de uma unidade de saúde, 
para atender a população da área, e sua estrutura e localização são compatíveis com esse objetivo, atendendo à finalidade 
a qual seria destinado. Sobre a possibilidade jurídica e requisitos previstos na Lei Orgânica do Município, para que exista uma 
permuta entre os imóveis, assinale a afirmativa correta. 
A) Não depende de autorização legislativa. O interesse público devidamente justificado, junto da compatibilidade de valor de 

mercado entre os bens e o fato do bem público estar sem utilização, segundo mandamento expresso da Lei Orgânica, 
permitem a permuta. 

B) Depende de autorização legislativa. O interesse público devidamente justificado, nesse caso, é suficiente, não havendo 
necessidade de licitação, segundo mandamento expresso da Lei Orgânica, uma vez que os fatores localização do imóvel e 
valor de marcado compatível entre os imóveis atendem ao interesse público.                                                                                                

C) Só pode ser feita mediante licitação pública, pelo critério de maior qualidade, no qual qualquer interessado poderia oferecer 
um bem particular que atendesse os critérios de valor e localização, segundo o interesse público, não existindo a hipótese 
legal de ser feita a permuta sem essa licitação na modalidade de concorrência.  

D) Depende de autorização legislativa e interesse público devidamente justificado, havendo necessidade de realizar licitação 
na modalidade concorrência. O interessado deverá fazer a proposta de compra do imóvel em questão pela melhor oferta 
financeira e, uma vez sagrando-se vencedor da licitação, poderá ofertar o seu imóvel em pagamento. Nesse caso, existe 
expressa permissão legal na Lei Orgânica, para o Prefeito, discricionariamente, desde que respeitados os princípios aplicáveis 
à Administração Pública, aceitar o imóvel em dação em pagamento pelo imóvel público. Não existindo outra forma legal de 
efetivar a permuta em questão. 

 

Questão 39 
Um munícipe, em Divinópolis, reside, efetivamente, com sua família em determinada zona da cidade, a qual não pode ser 
classificada enquanto rural. O imóvel de residência do munícipe e de sua família não possui:  

• Meio-fio ou calçamento construídos ou mantidos Pelo Poder Público com canalização de águas pluviais;  

• Abastecimento de água;  

• Sistemas de esgoto sanitário; 

• Rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para distribuição domiciliar;  

• Escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de três quilômetros do terreno ou imóvel construído considerado. 
Considerando a Lei Complementar nº 07/1991, Código Tributário e Fiscal do Município de Divinópolis, é possível afirmar que 
o munícipe tem, enquanto direito relativo ao IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano): 
A) Isenção do valor de IPTU, uma vez que não está presente nenhum dos melhoramentos indicados, construídos ou mantidos 

pelo poder público. Entretanto, uma vez que seja efetivamente implementado qualquer um desses, o valor de lançamento 
do IPTU será revisto em consonância com legislação vigente da planta de valores imobiliários e do Código Tributário e Fiscal 
do Município. 

B) O valor de lançamento de IPTU como referente ao da Cota Básica Única e Social, uma vez que não está presente nenhum 
dos melhoramentos indicados, construídos ou mantidos pelo poder público. Entretanto, uma vez que seja efetivamente 
implementado qualquer um desses, o valor de lançamento do IPTU será revisto em consonância com legislação vigente da 
planta de valores imobiliários e do Código Tributário e Fiscal do Município. 

C) Isenção do valor de IPTU, uma vez que não está presente nenhum dos melhoramentos indicados, construídos ou mantidos 
pelo poder público. Entretanto, uma vez que sejam efetivamente implementados os cinco melhoramentos indicados, 
construídos ou mantidos pelo poder público, o valor de lançamento do IPTU será revisto em consonância com legislação 
vigente da planta de valores imobiliários e do Código Tributário e Fiscal do Município. 

D) O valor de lançamento de IPTU como referente ao da Cota Básica Única e Social, uma vez que não está presente nenhum 
dos melhoramentos indicados, construídos ou mantidos pelo poder público. Entretanto, uma vez que sejam efetivamente 
implementados os cinco melhoramentos indicados, construídos ou mantidos pelo poder público, o valor de lançamento do 
IPTU será revisto em consonância com legislação vigente da planta de valores imobiliários e do Código Tributário e Fiscal do 
Município.                                                                                               
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 Questão 40 

Segundo o Código de Posturas do Município, analise as seguintes condutas:  
I. É permitido depositar e conservar nas vias públicas, provisoriamente, inflamáveis e explosivos, independentemente de 

licença. 
II. A instalação de fábricas de fogos, inclusive de artifícios, pólvora e explosivos no perímetro urbano da cidade, vilas e 

povoados, depende de licença especial prévia emitida pelo Poder Executivo. 
III. Não é permitido soltar balões em todo o território do Município. 
IV. É proibido fabricar explosivos sem licença especial e em local não determinado pela Prefeitura Municipal e pelos órgãos 

competentes. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV.                                                                                                
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 PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 

 
➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de uma peça processual/parecer jurídico sobre o tema 

específico do cargo. Será avaliada em vinte pontos. 
➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo 

permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de sessenta linhas e máxima 
de cem linhas. Será atribuída nota zero ao texto que contiver número de linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 21 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao 
padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 9 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. 
Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto 
escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite de 9 pontos. 
2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se preposições, 
conjunções e artigos.  
3.  O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 
 
 
O Ministério Público do Estado de Minas Gerais propôs Ação Civil Pública em face do Município de Divinópolis, Minas Gerais. A 
Ação foi distribuída para a 1ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Divinópolis. Atribuído o número 0101010-
01.2024.8.13.0223. A Ação Civil Pública em questão tem por objetivo obrigação de fazer. Relata em sua inicial, o Parquet, que 
foi instaurado inquérito civil para apuração do aparecimento de animais peçonhentos, decorrentes do alagamento de área de 
risco de erosão das vias públicas, provenientes de um canal onde o Município teria realizado drenagem pluvial em lotes 
particulares no ano de 1990. O dito inquérito apurou que os problemas existentes decorreram da deficiência do sistema de 
drenagem pluvial no local, que nunca foi implantado de forma correta. Sendo que o problema se agrava na época de chuva e 
coloca em risco patrimônio, integridade física dos moradores e de eventuais transeuntes na área afetada. Indica que existe um 
projeto municipal de implantação de sistema de drenagem para a área, capaz de resolver o problema. Entretanto, que o projeto 
jamais saiu do papel, desde que foi feito quase vinte anos atrás, estando arquivado na Secretaria Municipal de Fiscalização de 
Obras Públicas e Planejamento do Município. Informa, ainda, que tendo interpelado o Município pelo fato, recebeu em resposta 
a indicação de que “obras para a implementação de sistema de drenagem na área em questão não estão previstas em nenhum 
convênio do Município, nem dentro das obras planejadas e aprovadas e que não dispõe, neste momento, de recursos para 
realizar tal obra”. O autor alega que os moradores não podem esperar a conveniência do poder público e que necessitam da 
obra de forma imediata, motivo pelo qual entende que seja necessária a intervenção do Poder Judiciário. Fundamenta os seus 
pedidos na Constituição Federal: 
“Artigo 225 – Todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações.” 
“Artigo 182 – A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas 
em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes.” 
Cita, ainda, o Estatuto da Cidade, para fundamentar a exigência legal de “planejamento do desenvolvimento sustentável das 
cidades” e a necessidade de “serviços públicos adequados”. 
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 Alega, por fim, que o Município é responsável pelas obras de drenagem no local. Uma vez que ao não o fazer, configuraria 

“arbitrariedade por omissão”. 
Pugna pela Antecipação da Tutela, indicando que existe um eminente perigo de dano pela demora em executar-se a obra de 
implantação do sistema de drenagem na área. 
Nos pedidos requer: 
A) Antecipação da Tutela para que: 
a.1 Seja elaborado e apresentado no prazo de sessenta dias, projeto executivo da obra em questão; 
a.2 Seja incluída a obra no orçamento do próximo ano; 
a.3 Seja iniciada a obra de implantação de sistema de drenagem na área objeto da Ação, dentro do prazo de um ano; 
B) A fixação de astreintes para compelir o poder público ao cumprimento da obrigação de fazer; 
C) A citação do Réu para responder; 
D) No Mérito: 
d.1 Confirmação dos pedidos liminares no mérito de forma definitiva; 
d.2 A condenação do Município em danos morais e patrimoniais em favor de todos os moradores da área em questão pelos 

danos materiais e morais que, presumivelmente, foram sofridos nos trinta anos de problemas na rede de drenagem, bem 
como pelos danos presumidos ao meio ambiente causados pelo mesmo motivo. 

d.3 A produção de provas por todos os meios admitidos, inclusive prova testemunhal, pericial e documentos acostados ao 
processo. 

d.4 Condenação do Município nas custas processuais. 
E) Deu a causa o valor de R$ 500.000,00. 
Juntou como provas aos autos: 

• Cópia do inquérito realizado pelo MP; 

• Fotos da área em questão; 

• Cópia do projeto do sistema de drenagem para a área, conforme arquivado pela Administração Pública; 

• Cópia de resposta feita pelo Município, frente ao questionamento da falta da obra;  

• Declarações de alguns moradores indicando que em época de chuva aparecem ratos na região, bem como existe alagamento 
parcial da área, o que provoca danos em propriedades privadas e nas vias públicas. 

 
Com base no que foi relatado sobre a Ação Civil Pública proposta, considerando que o Magistrado recebeu a inicial, não se 
manifestou sobre o pedido de tutela de urgência e citou de forma efetiva o poder público para contestar, elabore a 
contestação com os devidos argumentos necessários à defesa dos interesses do Município. A petição deve ter o devido 
endereçamento, a qualificação do Réu deve ser indicada como “já qualificado nos autos”. Não há necessidade de citar 
números de artigos para a resposta, que deve ser feita com argumentos principiológicos (os que sejam diretamente aplicáveis 
ao caso) e sua devida explicação, além de argumentos processuais que sejam cabíveis. 
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INSTRUÇÕES 
 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 
livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, 
não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 
equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras 
magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 30 (trinta) questões de múltiplas escolhas para os cargos de nível fundamental; 40 (quarenta) 
questões para os cargos de nível médio/técnico; nível superior (áreas diversas); nível superior (saúde); e, nível superior 
(procuradoria); 1 (uma) dissertação para os cargos de Assistente Educacional, Educador de Trânsito, Professor de Educação 
Física, Professor de Língua Estrangeira Moderna, Professor em Atuação na Educação Infantil e Anos iniciais do Ensino 
Fundamental, Professor em Atuação nos Anos Finais do Ensino Fundamental na Área de Ciências Humanas, Publicitário, 
Supervisor Orientador de Ensino e Técnico Escolar; 1 (uma) questão discursiva para todos os demais cargos de nível superior 
(exceto cargos de Médico – todas as especialidades, os que farão dissertação – indicados anteriormente e Procurador do 
Município); e, 1 (uma) peça prático-profissional privativa de Advogado (petição ou parecer) para o cargo Procurador do 
Município. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 3 (três) horas para cargos somente com provas objetivas; 4 (quatro) horas para cargos com provas 
objetivas e prova discursiva (relacionados no subitem 5.2.2 do edital – exceto Procurador do Município); e, 5 (cinco) horas 
apenas para Procurador do Município. Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão 
de Respostas (gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) devidamente assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 60 (sessenta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

 




